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RESUMO: Este estudo tem por objetivo analisar 
o papel dos Conselhos Municipais de Saúde 
(CMS) no processo de regionalização da saúde 

no Brasil. Trata-se de um estudo transversal, 
descritivo, tendo como base um questionário 
online enviado aos CMS de todo o país via 
correio eletrônico, e, as informações disponíveis 
no Sistema de Acompanhamento dos Conselhos 
de Saúde (SIACS) do Conselho Nacional de 
Saúde. O retorno recebido foi de 374 respostas 
consideradas válidas. Como resultados, 63,2% 
dos respondentes afirmaram que não discutiram 
o processo de criação das Regiões de Saúde, e 
80,1% indicaram que os Conselhos não foram 
ouvidos durante o processo de Regionalização. 
Por fim, esperava-se mais contribuições dos 
CMS, uma vez que a metodologia de envio de 
questionário eletrônico objetivou - sobretudo 
- a maior adesão dessas instâncias à nível 
nacional, mas ainda assim, os resultados obtidos 
caracterizam-se representativos. 
PALAVRAS - CHAVE: Regionalização; 
Conselhos de Saúde; Participação Social; 
Política de Saúde; Sistema Único de Saúde.

PARTICIPATION OF MUNICIPAL HEALTH 
COUNCILS WITHIN THE HEALTH 

REGIONALIZATION PROCESS IN BRAZIL
ABSTRACT:  This study aims to analyze the role 
of the Municipal Health Councils (CMS) in the 
process of health regionalization in Brazil. This is 
a cross-sectional, descriptive study, based on an 
online questionnaire sent to CMS throughout the 
country via electronic mail, and the information 
available in the Health Council Follow-up System 
(SIACS) of the National Health Council. Return 
received was 374 responses considered valid. As 
a result, 63.2% of the respondents stated that they 
did not discuss the process of creating the Health 
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Regions, and 80.1% indicated that the Councils were not heard during the Regionalization 
process. Finally, more CMS contributions were expected, since the methodology of sending 
electronic questionnaires aimed - above all - the greater adherence of these instances to the 
national level, but still, the results obtained are representative.
KEYWORDS: Regional Health Planning; Health Councils; Social Participation; Health Policy; 
Unified Health System.  

1 |  INTRODUÇÃO
O modelo de gestão do SUS pressupõe uma articulação estreita, conjunta e 

complexa dos seus principais espaços de representatividade em cada nível de governo a 
fim de realizar a negociação e decisão. Para os gestores: Comissão Intergestores Tripartite 
(CIT), no âmbito nacional; Comissões Intergestoras Bipartites (CIB), no âmbito estadual. 
Em 2011, foram criadas as Comissões Intergestores Regionais (CIR), no âmbito das 
Regiões de Saúde; e, além disso, conta-se com conselhos de secretários de Saúde nos 
âmbitos nacional, estadual e municipal. Para a população em conjunto com prestadores de 
serviços, trabalhadores, usuários e gestores: os Conselhos de Saúde nos âmbitos nacional, 
estadual e municipal, afora a realização periódica das Conferências de Saúde conforme a 
Lei nº 8.142/1990 (BRASIL, 1991; MACHADO; LIMA; BAPTISTA, 2009).  

A primeira normativa que estabelece o processo de regionalização como estratégia 
de hierarquização dos serviços de saúde e de busca de maior equidade no SUS, foi a 
Norma Operacional da Assistência à Saúde (NOAS-2002), e que nesta, a participação 
social é considerada órgão apreciador e deliberativo do Plano Diretor Regional (PDR), em 
sua instância de Conselho Estadual de Saúde (BRASIL,2002),. 

O Decreto nº 7.508/2011, que regulamentou a Lei nº 8.080/90 e definiu a Região de 
Saúde como:

(...) o espaço geográfico contínuo constituído por agrupamento de municípios 
limítrofes, delimitado a partir de identidades culturais, econômicas e sociais 
e de redes de comunicação e infraestrutura de transportes compartilhados, 
com a finalidade de integrar a organização, o planejamento e a execução de 
ações e serviços de saúde (BRASIL, 2011. p. 1). 

Neste decreto supracitado, coube aos Conselhos de Saúde a responsabilidade de 
participar do processo de planejamento ascendente, de forma a contemplar as necessidades 
das políticas de saúde e a disponibilidade de recursos financeiros; aprovar os planos de 
saúde e os relatórios de gestão dos municípios para serem integrados ao plano regional; e 
caso tenha a assinatura do Contrato Organizativo de Ação Pública (COAP), os Conselhos 
de Saúde devem monitorar sua execução (BRASIL, 2011).

No país foram registradas 437 Regiões de Saúde, definidas pelo Governo Estadual, 
conforme indica o Art. 25 da Constituição (BRASIL, 1988), para integrar a organização, 
o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum, as quais foram 
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formadas com pactuações de relações intergovernamentais e intergestores a partir das 
NOAS-2002 (BRASIL, 2002).

Os Conselhos de Saúde foram constituídos nas três esferas do governo para 
formular, fiscalizar e deliberar sobre as políticas de saúde (BRASIL, 2006). Dessa forma, 
são considerados espaços deliberativos integrantes da estrutura político-institucional do 
SUS de forma permanente (DURÁN; GERSCHMAN, 2014), apesar de que a participação 
social, hierarquização e regionalização serem diretrizes do SUS, presentes na CF, as ações 
de conformação de regiões de saúde são recentes e o papel dos Conselhos se mostra 
ser tímido de acordo com as normativas e literatura (QUEVEDO; HECK; JARDIM, 2012), 
onde há um percurso gradativo em relação à importância do controle social, porém, as 
normativas indicaram inconsistência no que tange à sua efetiva atuação (MORAIS; VILAÇA; 
CRUZ, 2016).

Este estudo tem por objetivo analisar o papel dos Conselhos Municipais de Saúde 
(CMS) no processo de regionalização da saúde no Brasil, além de apresentar panorama 
atual destes, utilizando o Sistema de Acompanhamento dos Conselhos de Saúde - SIACS. 
Em complemento foi realizada uma caracterização dos respondentes utilizando o dos 
dados disponíveis no Sistema de Acompanhamento dos Conselhos de Saúde (SIACS). 

Esta pesquisa está incluída no projeto “Governança nas Regiões de Saúde do Brasil” 
aprovado para financiamento no Edital 41/2013 DECIT/ SCTIE/ MS/ CT-Saúde/ CNPq/ 
MCTI. Destaca-se que este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com 
Seres Humanos da Faculdade de Ciências da Saúde da UnB, com parecer nº. 1.326.731. 

2 |  METODOLOGIA
Trata-se de um estudo transversal, descritivo, resultante da aplicação de questionário 

online remetido aos Conselhos Municipais de Saúde (CMS) brasileiros, via correio 
eletrônico, e, caracterização dos respondentes de acordo com as informações disponíveis 
no Sistema de Acompanhamento de Conselhos de Saúde (SIACS) do Conselho Nacional 
de Saúde (CNS). 

Os correios eletrônicos foram captados das informações disponíveis no SIACS, 
um sítio eletrônico criado em 2012, que tem por objetivo reunir as informações sobre 
os conselhos de todo o país. Foram solicitados os dados de todos os CMS do país via 
Ouvidoria do SUS, sob Protocolo 1696701. Esses dados foram recebidos por mídia digital 
com diversas planilhas referentes aos dados de janeiro de 2016.  

O questionário online foi criado no sítio eletrônico denominado FormSUS, ferramenta 
criada pelo Ministério da Saúde, disponível gratuitamente para pesquisas. 

O questionário formou-se com base na literatura sobre regionalização e a participação 
social, além de discussão no grupo de pesquisa “Governança nas Regiões de Saúde do 
Brasil” para formação de consenso. Assim definiram-se 33 questões, dentre informações 
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pessoais do respondente, indicado no correio eletrônico como o Secretario (a) Executivo 
(a) ou o (a) Presidente do Conselho, e três eixos iniciais: regionalização, informações sobre 
a assistência e planejamento. E após confecção do instrumento, optou-se por inserir o eixo 
assistência no eixo de planejamento, para garantir fluidez nas respostas.

O link do FormSUS foi enviado pelo correio eletrônico duas vezes para cada CMS 
que possuía registro no SIACS e que tinha correio eletrônico registrado, ficando o link 
disponível no período 18/02/2016 a 30/04/2016. 

No que tange aos dados qualitativos, foram realizadas quatro perguntas abertas 
no formulário online, a saber: 1) para você, o que é regionalização da saúde?; 2) qual o 
papel do conselho de saúde na regionalização em sua opinião?; 3) como foi o processo de 
formação das regiões de saúde no seu estado?; 4) na sua opinião, quais os desafios do 
controle social na atuação na regionalização? 

As respostas foram categorizadas no software MaxQDA versão 12.
Além do questionário online, buscou-se realizar a caracterização dos respondentes 

a partir das informações levantadas pelo SIACS, onde foram criados três eixos: 
representatividade, autonomia e estrutura, de acordo com o modelo proposto por Vieira e 
Calvo (2016).

Para a construção do Eixo Representatividade, considerou-se o atendimento ou não 
à paridade de composição dos Conselhos estipulada na Lei nº 8.142/90: 50% usuários, 
25% trabalhadores e 25% gestores e prestadores de serviços (BRASIL, 1991). Caso a 
paridade prevista estivesse correta o conselho foi considerado “adequado”, caso contrário 
“inadequado”. Embora o eixo Representatividade, no modelo de Vieira e Calvo (2016), 
houvesse outras variáveis, neste estudo houve uma adaptação para os dados que estavam 
disponíveis no SIACS. 

Nos eixos de “estrutura” e “autonomia” foi realizado um juízo de valor de “Bom”, 
“Regular” e “Ruim”, conforme o modelo de análise de Vieira e Calvo (2016). Assim, caso o 
conselho tenha acima de 66% de itens positivos foi considerado “Bom”, de 33% a 65% foi 
considerado “Regular” e abaixo de 33% foi classificado como “Ruim”. 

No eixo Estrutura, foram consideradas variáveis: a forma de criação do Conselho 
(Lei, Portaria ou Decreto); forma de preenchimento (online ou envio de formulário pelo 
correio a ser preenchido pelo CNS); qual o tipo de acesso do conselho a internet (discada 
ou banda larga); se possui sede própria; se possui secretaria executiva; e, se possui 
mesa diretora.  Em relação ao Eixo Autonomia, foram considerados: se os CMS possuem 
orçamento próprio; se realizam capacitação; e, se realizam eleições para presidente.

Para a análise dos dados quantificáveis, foi utilizado o software Data Analysis and 
Statistical Software (STATA) versão 10, onde foram dispostos em cinco eixos finais de 
análise: representatividade, autonomia, estrutura, regionalização e planejamento. 
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3 |  RESULTADOS
Com base nos relatórios recebidos, foi montado um banco geral com todas as 

informações dos 4.495 Conselhos Municipais de Saúde (CMS) registrados no SIACS. 
Constatou-se que 635 CMS não informavam contatos de correio eletrônico no banco. 
Destaca-se que dessa lista, 805 CMS possuíam contato eletrônico incorretos, ou seja, 
apenas 3.055 contatos foram considerados válidos. 

Realizou-se a coleta de 18 de fevereiro a 30 de abril de 2016, onde foram recebidas 
432 respostas. Dessas, houve a exclusão daqueles formulários que não apresentavam 
Estado e/ou Município, e respostas por município duplicadas, considerados apenas a 
última resposta enviada de acordo com data e hora.

Assim, consistiu em 374 respostas válidas de todos os municípios distribuídos, 25 
estados e o Distrito Federal.  Apenas o Estado do Amapá não participou do estudo, por não 
ter respondido o questionário. 

Considerando os portes populacionais estabelecidos pelo Instituto de Geografia e 
Estatística (IBGE), 72,73% dos CMS respondentes pertencem a municípios de pequeno 
porte (menor de 50 mil habitantes), 14,97% são municípios de grande porte ou metrópoles 
(maiores de 100 mil habitantes), e, 12,30% são considerados de médio porte (de 50 mil a 
100 mil habitantes). O maior percentual de respostas por região geográfica no Brasil foi na 
região Sul, com 29,9%, de acordo com a Tabela 1.

Regiões 
Geográficas

Questionários 
recebidos válidos (n) % CMS registrados 

no SIACS (n) %

Sul 112 29,9 1141 25,4
Sudeste 106 28,4 1186 26,4
Nordeste 97 25,9 1433 31,9

Centro-Oeste 40 10,7 394 8,8
Norte 19 5,1 341 7,6
Total 374 100 4495 100

 Tabela 1. Distribuição proporcional de questionários recebidos válidos por Região Geográfica 
em relação ao número total de Conselhos Municipais de Saúde registrados no SIACS, Brasil. 

2016.

Fonte: Elaboração Própria

3.1 Descrição dos Participantes
Ao enviar o correio eletrônico, o qual tinha o link para o formulário online, foi destacado 

que o respondente deveria ser o presidente do CMS ou o Secretário (a) Executivo (a). A 
caracterização dos respondentes está descrita na Tabela 2.
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Variáveis n %
Sexo
Feminino 199 53,21
Masculino 173 46,26
Não Informado 2 0,53
Faixa Etária
46 a 60 anos 139 37,17
36 a 45 anos 110 29,41
Até 35 anos 106 28,34
61 anos e acima 19 5,08
Escolaridade
Graduação 157 41,98
Pós Graduação 133 35,56
Nível Médio 71 18,98
Nível fundamental 11 2,94
Não informado 2 0,54
Segmento Representativo
Trabalhadores 147 39,30
Gestores 107 28,61
Usuários 93 24,87
Não Informado 18 4,81
Prestadores de serviços 9 2,41
Cargo
Titular 304 81,28
Suplente 35 9,36
Não Informado 35 9,36
Compõe a Mesa Diretora
Sim 300 80,21
Não 65 17,38
Não Informado 9 2,41
Tempo de Conselheiro
Três a quatro anos 119 31,82
Acima de seis anos 107 28,61
Até dois anos 95 25,40
Cinco a seis anos 50 13,37
Não informaram 3 0,80

 Tabela 2. Caracterização dos Respondentes ao Questionário Online sobre Regionalização e 
Participação social, Brasil, 2016.

Fonte: Elaboração própria. 
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3.2 Organização e Funcionamento
Os dados quantitativos foram separados em cinco eixos principais, a saber, 

regionalização, planejamento, estrutura, representatividade e autonomia, segundo 
descrição na metodologia.

Os municípios respondentes foram cruzados com os dados do Sistema de 
Acompanhamentos de Conselhos de Saúde (SIACS), que possui todos os seus 
dados disponíveis em seu sítio eletrônico. Assim foram criados três eixos, estrutura, 
representatividade e autonomia. 

A representatividade do Conselho é um dos itens mais recorrentes na literatura 
sobre participação social e nas normativas. De acordo com a Resolução nº 453, de 10 de 
maio de 2012 (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012), as vagas dos conselhos de saúde deveriam 
ser distribuídas da seguinte forma: 50% de entidades e movimentos representativos de 
usuários; 25% de entidades representativas dos trabalhadores da área de saúde; 25% de 
representação de governo e prestadores de serviços privados conveniados, ou sem fins 
lucrativos. Destaca-se que conforme destacado na Tabela 3, o segmento de usuários é o 
que possui maior número de CMS adequados.

Com base nos dados do SIACS, foi analisada a proporção dos participantes por 
vagas descritos na Tabela 3.

Variáveis por Eixo n %
Eixo Estrutura
Boa 284 75,94
Regular 75 20,05
Ruim 15 4,01
Eixo Autonomia
Regular 163 43,58
Boa 112 29,94
Ruim 91 24,33
Não informado 8 2,13
Eixo Representatividade
Adequado 315 84,22
Inadequado 59 15,78

 Tabela 3. Proporção dos eixos estrutura e autonomia dos conselhos de saúde respondentes do 
estudo, 2016.

Fonte: Elaboração própria
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No Eixo Estrutura, 75,94% dos CMS tiveram a estrutura considerada “Boa” o que 
não corrobora com o estudo de Vieira e Calvo13 que encontrou na dimensão “estrutura” a 
maior porcentagem com escore “ruim” (21 municípios: 87,5%) no estado de Santa Catarina. 
Neste estudo os outros dados foram 20,05% regulares, e, 4,01% foram consideradas ruins, 
com base na quantidade de respostas afirmativas, entretanto ao se avaliar as variáveis em 
isolado, percebe-se que apenas 35,83% possuem sede própria e 46,27% tem orçamento 
próprio para execução de suas atividades. 

Em relação ao eixo Autonomia, foram considerados se os CMS possuem orçamento 
próprio, se realizam capacitação e se realizam eleições para presidente. Assim verificou-
se que 43,58% são considerados regulares, sendo assim considerada a variável mais 
fragilizada. 

Os eixos Regionalização e Planejamento foram analisados com base nos 
questionários online enviados. Em relação ao eixo Regionalização, o maior percentual de 
respostas foi de 97,3% onde os CMS afirmaram ter o conhecimento sobre sua região de 
saúde, em complemento 84,4% destes informaram que se consideram como parte de uma 
região de saúde. 

Ainda neste eixo destaca-se que 63,2% dos conselhos de saúde dos municípios 
do seu Estado não discutiram o processo de criação das Regiões de Saúde, e 80,1% 
indicaram que os Conselhos não foram ouvidos durante o processo de Regionalização. 

No Eixo de Planejamento, 66,9% dos respondentes informaram que os Conselhos não 
participam da construção do plano de saúde de seu Estado, contrariando as competências 
estabelecidas pelas diretrizes da Participação Social no SUS, entretanto 70,7% informaram 
que a construção do Plano de Saúde do Estado foi com base os nos Planos de Saúde 
Regionais. Os resultados dos dois eixos foram descritos na Tabela 4.

Eixo e Variável
Sim Não

N* % N* %

Eixo Regionalização

Conhece o Decreto 7.508 de 28 de 
junho de 2011 225 61,6 141 38,5

Conhece o Contrato Organizativo de 
Ação Pública (COAP) 230 63,0 135 37,0

Conhece a região de saúde que o seu 
município está inserido 362 97,3 10 2,7

Os conselhos de saúde dos municípios 
do seu Estado discutiram o processo 

de criação das regiões de Saúde
135 36,8 232 63,2

Já ocorreu alguma reunião ou fórum 
com os outros Conselhos de Saúde de 

sua região
193 53,0 171 47,0
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No seu estado há Conselhos Regionais 
de Saúde 174 48,1 188 51,9

O seu conselho se considera como 
parte de uma Região de Saúde 308 84,4 57 15,6

Em sua opinião os Conselhos foram 
ouvidos durante o processo de 

Regionalização
73 19,9 294 80,1

Na sua perspectiva há integração entre 
os municípios que compõem as regiões 

de saúde
251 68,8 114 31,2

A região de saúde que o município 
está inserido possui Comissões 

Intergestores Regional
310 86,8 47 13,2

Daqueles CMS que possuem 
Comissão de Intergestores Regional, 

se acompanha as reuniões
87 34,9 162 65,1

Eixo Planejamento

Se realiza o plano de saúde de 
seu Estado, com a participação do 

Conselho
115 33,1 233 66,9

A construção do Plano de Saúde do 
Estado foi com base os nos Planos de 

Saúde Regionais
232 70,7 96 29,3

Possui todos os serviços definidos 
pelo decreto 7.508: atenção primária; 

urgência e emergência; atenção 
psicossocial; atenção ambulatorial 

especializada e hospitalar; e, vigilância 
em saúde.

225 60,1 149 39,9

Existem dificuldades para que a 
população acesse aos serviços de 

saúde da região
240 66,1 123 33,9

 Tabela 4. Resultados do Questionário dos Conselhos Municipais de Saúde sobre 
Regionalização no SUS, Brasil, 2016.

*Algumas variáveis não atingiram o total de participantes (374), pois a resposta estava em branco. 
Fonte: Elaboração Própria.

3.3 Percepção Sobre o Processo De Regionalização
Em relação às questões abertas do questionário, perguntou-se os participantes “o 

que seria regionalização para você?”, 47 de 374 não responderam. Para as respostas foi 
utilizada a categorização com base na repetição de palavras, as categorias identificadas 
foram: 1. Organização por Região (190 trechos); 2. Descentralização (54 trechos), que foi 
subdividido em 2.1 descentralização das ações e serviços (43 trechos); 2.2 descentralizações 
da rede de atenção (4 trechos); 2.3 descentralizações de decisões (7 trechos); e, por fim, 3. 
Diretriz do SUS (25 trechos).



 
Conhecimentos e Desenvolvimento de Pesquisas nas Ciências da Saúde 2 Capítulo 7 61

Quando se questionou “como foi o processo de formação das regiões de saúde 
do seu Estado”, 109 participantes não responderam. Neste quesito foi identificada a 
grande categoria denominada “Ausência de Conhecimento e Participação”, onde foram 
encontrados 174 trechos, esta foi formada a partir da palavra mais citada que foi o “não”, 
dentre os respondentes. 

A segunda Categoria criada para esta questão foi “Participação do Conselho” e que 
foram identificados em 34 trechos.

Em continuação questionou-se qual o papel do Conselho de saúde na regionalização 
(309 respostas) e quais os desafios identificados (286 respostas), entretanto as categorias 
encontradas eram compatíveis nos dois documentos sendo então analisados em conjunto. 
A categorização partiu das competências de um conselho de Saúde estabelecidos nas 
normativas do Conselho Nacional de Saúde, sendo elas: 1. Participação e representação 
(109 trechos); 2. Fiscalização (92 trechos); 3. Não atua na regionalização (66 trechos); 
4. Acompanhamento (55 trechos); 5. Capacitação (36 trechos); e, 6. Fortalecimento (33 
trechos). 

Um grande desafio identificado é a falta de participação do Controle social, foi 
destacado que um grande problema é acabar com a barreira que existe entre os conselhos 
de saúde e os gestores do SUS. Destaca-se que os conselhos não possuem cadeira nos 
espaços deliberativos utilizados no processo de regionalização, como CIR, CIB e CIT. 

4 |  DISCUSSÃO 
Um dos princípios da regionalização é a solidariedade entre municípios para o 

compartilhamento de ações e serviços de saúde, mas percebe-se que não há envolvimento 
dos conselhos de saúde, que poderia em muitos casos, facilitar o processo. Silva e Gomes 

(2013) destacam que o processo de regionalização Grande ABC, em São Paulo, foi “de 
cima para baixo” gerando desconfiança na população e em alguns momentos preconceito 
contra a população que ia buscar atendimento em município vizinho, os quais poderiam ser 
evitados, se houvesse a participação da população nas mudanças que ocorreram. 

Identificou-se nos CMS que 63,2% dos conselhos de saúde dos municípios não 
discutiram o processo de criação das Regiões de Saúde, e 80,1% não foram ouvidos durante 
o processo de Regionalização, embora suas atividades sejam claramente estabelecidas, 
com um papel de formulador de políticas que está presente apenas em normativas. Uma 
grande fragilidade destes é a falta de autonomia identificada por 43,58% dos CMS serem 
considerados ‘regulares’ e 24,33% ‘ruins’, o que pode influenciar na participação efetiva, 
prejudicando a capacidade de cumprir ao mínimo suas competências, o que podem ter 
influenciado nos dados qualitativos.

Os conselhos são a instância representativa da população nas ações de saúde, 
mas para que sua atuação seja plena, eles necessitam de autonomia, estrutura e voz para 
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que as demandas sejam cumpridas, entretanto o grande ator o qual legitima as suas ações 
são os gestores em saúde, que veem o conselho como um grupo burocrático que tem o 
papel “apenas” de aprovar planos de saúde e seus relatórios de gestão19, ações que estão 
descritas no Decreto nº 7.508/2011. 

Reis et al. (2015)  corroboram com o papel encontrado nesta pesquisa, pois 
em seu estudo, especialistas concordavam que era necessário o aperfeiçoamento do 
controle social perante a regionalização, mas discordavam que os conselhos tivessem 
conhecimento técnico para o acompanhamento dos instrumentos de planejamento regional 
por parte dos Conselhos e à participação destes na contratualização dos prestadores de 
serviços. Tal entendimento partiu da compreensão de alguns especialistas, de que o papel 
dos Conselhos de Saúde deve ser voltado para aspectos mais gerais das políticas de 
saúde, definindo as diretrizes gerais de formulação dessas políticas.

Entretanto ao se identificar os Conselhos como atores importantes e com 
competências de acompanhar e formular a política de saúde, estes se fazem necessários 
na tomada de decisão como sendo a voz da população, onde poderiam identificar avanços 
e desafios para a efetivação da regionalização.

Embora desafios foram encontrados, a instituição de Conselhos Regionais de Saúde, 
pode ser uma saída para que a participação social se torne um ator relevante no processo 
de regionalização, uma vez que ele também deve atuar formular e propor estratégias no 
controle da execução das Políticas de Saúde13, entretanto essa conformação deve ser 
discutida entre os atores envolvidos, visto que todos os Conselhos são referência para um 
ente federado com definições de competências claras. 

As limitações encontradas para a realização do presente estudo foram a 
disponibilidade dos dados autodeclarados, seja no SIACS, seja no questionário enviado, 
impossibilitando assim maiores questionamentos quanto aos dados disponíveis. Outra 
limitação encontrada foi em algumas questões abertas, em que as respostas foram retiradas 
das definições do Ministério da Saúde com inclusão de fonte, embora tenha sido indicado 
na questão quais eram as opiniões sobre o assunto.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste estudo foi analisado o processo de regionalização da saúde no Brasil sob a 

perspectiva dos Conselhos Municipais de Saúde, com a caracterização dos respondentes 
utilizando o dos dados disponíveis no Sistema de Acompanhamento dos Conselhos de 
Saúde (SIACS), onde percebeu-se que os CMS não participaram da conformação das 
regiões de saúde ou foram ouvidos, onde há divergência a partir dos atores de qual a real 
competência que possuem. 

Por fim, este estudo aponta a necessidade de que se tenham mais pesquisas a cerca 
do tema, visto que a literatura é escassa, para que possa haver confronto de resultados, 



 
Conhecimentos e Desenvolvimento de Pesquisas nas Ciências da Saúde 2 Capítulo 7 63

vislumbrando assim, subsídios para refletir sobre o aprimoramento deste processo de 
regionalização e que os CMS sejam considerados atores relevantes. 
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